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RESUMO 

 
Este artigo tem por objetivo analisar a obra “Exército e Nação” escrita pelo Gen. Lyra 
Tavares e publicada em 1965. O autor foi general do Exército Brasileiro na década de 1960 
e teve especial participação no período da ditadura militar. Sua obra, linear e histórica, 
conduz o leitor não só pela história do Exército, mas também pelos meandros da 
nacionalidade brasileira. Seu objetivo principal é justamente demonstrar o papel dos 
militares na construção desta nacionalidade, desde o período do Brasil colônia até a 
contemporaneidade, justificando em última análise o movimento de março de 1964. Para 
tanto, o autor parte de duas ideias principais que irão conduzir sua narrativa: o Exército 
como elemento democrático na sociedade brasileira, aglutinador e miscigenador da raça 
brasileira; e o Exército como único elemento organizado em uma sociedade desorganizada. 
Tais assertivas não são criação exclusiva do autor, mas fazem parte do discurso militar ao 
menos desde o início do século XX. Não apenas intelectuais militares, mas também civis 
reforçaram o discurso da instituição, como é o caso de Gilberto Freyre. Mas Lyra Tavares 
não se aproveita apenas de um discurso já criado: ele justifica o evento de março de 1964 
partindo da premissa de que a instituição militar é a garantidora da vida democrática no 
Brasil. A obra é emblemática, pois é lançada antes do fechamento do regime, quando a 
instituição busca a reafirmação do caráter democrático do período de exceção, bem como 
de seus próprios valores.   
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ABSTRACT 
 
This article aims to analyze the work "Army and Nation" written by Gen. Lyra Tavares and 
published in 1965. The author was a general of the Brazilian Army in the 1960s and had a 
special participation in the period of military dictatorship. His work, linear and historical, not 
only leads the reader through the history of the Army, but also the intricacies of Brazilian 
nationality. His main focus is to demonstrate the military's role in the construction of 
nationality, since the period of colonial Brazil until the present time, ultimately justifying the 
move in March 1964. To this end, the author starts with two main ideas that will drive his 
narrative: the Army as democratic element in Brazilian society, that agglutinate and mixed 
race in Brazil, and the Army as a single element arranged in a disorganized society. Such 
assertions are not exclusive creation of the author, but are part of the military discourse at 
least since the early twentieth century. Not only military intellectuals, but also civilian 
reinforced the discourse of the institution, as is the case of Gilberto Freyre. But Lyra Tavares 
not only takes advantage of an already established discourse: he justifies the event in March 
1964 on the premise that the military is the guarantor of democratic life in Brazil. The work is 
emblematic because it is released before the close of the regime when it seeks to reaffirm 
the democratic character of the exception period as well as their own values. 
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ÁREA TEMÁTICA: 6. Historiografia Brasileira e a (des) Construção da Nação 

 
 
 
 

 
 

“E foi com o Exército a base de apoio na qual 
alcançamos e consolidamos as grandes conquistas 

que marcaram os rumos definitivos da nacionalidade” 
Gen. Lyra Tavares 

 
Em 31 de março de 1964 uma intensa movimentação de tropas militares comandadas 

pelo general Olimpio Mourão Filho exige que o então presidente da república, João Goulart, 
renuncie ao seu cargo. Como conseqüência, os militares tomam o poder e inauguram um 
novo marco na história contemporânea do Brasil. Tal fato, centro de inúmeros debates na 
historiografia brasileira, serviu também para alertar os militares para a necessidade da 
construção de um discurso que legitimasse suas ações, criando frente à população um 
apanágio de idéias sintéticas que justificassem o momento histórico. Dentro desta linha de 
pensamento, pode-se destacar a obra do general Lyra Tavares, intitulada Exército e Nação 
cujo título, tão sugestivo por si só, constitui o ponto alto desta assertiva. O mais interessante 
a se observar, porém, é a construção discursiva de Lyra Tavares. Desta forma, o objetivo 
deste artigo é procurar as raízes e influencias históricas de tal discurso, construído em torno 
de algumas ideias comuns aos militares e a própria sociedade civil sobre a instituição militar 
e seu papel junto a nação. A obra de Lyra Tavares pode ser incluída, desta forma, dentro da 
constante revitalização e atualização do discurso nacionalista no Brasil.1  

A obra, publicada em 1965, faz parte de uma longa lista de livros escritos pelo general 
ao longo de sua carreira. Nascido em 1905, na cidade de João Pessoa, Aurélio de Lyra 
Tavares estudou na Escola Militar do Realengo entre 1923 e 1925. Teve intensa carreira 
militar e também uma intensa vida intelectual. Além dos cursos oferecidos pelas escolas 
militares e necessários à ascensão ao oficialato, Lyra Tavares graduou-se em direito e em 
engenharia civil. Foi membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e do Instituto de 
Geografia e História Militar do Brasil, além de ocupar uma cadeira na Academia Brasileira de 
Letras. Sua extensa obra literária concentra-se em temas relacionados à história do Brasil, 
história do Exército, relatos autobiográficos e poesias.2 Lyra Tavares participou ainda, como 
Ministro do Exército, dos anos iniciais do regime militar, tendo referendado o Ato Institucional 
n° 5 em dezembro de 1968.  

O objetivo principal de Exército e Nação é “fixar o papel do Exército na construção da 
nacionalidade”.3 Além disso, a narrativa do autor concentra-se em torno de duas idéias 
principais: a primeira, relacionada com o caráter democrático da instituição militar e mesmo 
da própria população; e a segunda, relacionada com o discurso do “cadinho de raças”, onde 
o Exército figuraria como grande aglutinador e miscigenador da raça brasileira. Portanto, 
Lyra Tavares procura sedimentar estas idéias ao longo de toda a obra, partindo do 
pressuposto de que o Exército efetuou importante papel no processo de evolução da 
nacionalidade brasileira. Por ultimo, o autor busca, através de sua sólida argumentação, 
explicar o porquê do movimento de março de 1964, justificando-o como apoteose de civismo 

                                                 
1
 No livro “O Brasil - Nação como Ideologia” o autor demonstra como algumas construções ideológicas são 

atemporais e se revitalizam a cada momento da história. In  MACIEL, Fabrício. O Brasil Nação como 
Ideologia: a construção retórica e sociopolítica da Identidade Nacional. São Paulo: Annablume, 2007.   
2
 Dicionário histórico-biográfico brasileiro: pós-1930. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2001. 

3
 TAVARES, Aurélio de Lyra. Exército e Nação. Recife: Imprensa Universitária, 1965. p. 14.  
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e apontando a instituição armada como aquela sempre vigilante para o cumprimento da 
eterna missão de defender os destinos da pátria.4 

Os objetivos de Tavares bem como o período em que a obra surge não devem causar 
espanto: discursos de caráter nacionalista tendem a surgir justamente em momentos de 
crise na história com a reafirmação de certos caracteres nacionais. A nação é o objeto dos 
esforços do nacionalismo, portanto, é tida como uma invenção historicamente construída. A 
ideia de Nação perpassa diferentes níveis sociais, diferentes religiões e tradições, pois é um 
valor mais alto na escala de símbolos políticos e culturais. O surgimento da Nação tem como 
pano de fundo a constituição de um Estado, ente político e jurídico que na maioria dos 
casos, como na América Latina, forma-se antes da Nação. Tanto a nação quanto o 
nacionalismo possuem um caráter moderno, isto é, são produtos de processos modernos 
relacionados à burocracia, a secularização, a revolução e ao capitalismo.5 Surge, portanto, a 
partir da efervescência da formação dos Estados-Nacionais na Europa em fins do século 
XVIII. 

O nacionalismo é parte vital dos projetos coletivos do mundo moderno e, em suas 
diversas vertentes, ele surge primordialmente do relacionamento com outros projetos étnicos 
e culturais. É, acima de tudo, resultado da alteridade, da necessidade de se fazer diferente 
perante o outro, ao mesmo tempo em que busca as similaridades dentro da comunidade. 
Para Calhoun, isto se observa principalmente nas Américas, onde o nacionalismo foi produto 
das relações entre as diferentes comunidades estabelecidas após os processos de 
independência e das relações com a Europa, absorvendo influências de ambos os casos e 
não tendo um caráter totalmente doméstico.6 

Os nacionalistas normalmente recorrem a criação de um passado mítico onde heróis 
e patriotas forjam a nação e seguidamente este tipo de discurso está associado ao 
surgimento de certas elites empenhadas na luta pelo poder. Portanto, o nacionalismo está 
associado a fins políticos o que justifica a permanente atuação de historiadores ou mesmo 
da própria história como elemento construtor fundamental deste discurso.7 Visto por este 
ângulo, justifica-se também a constante renovação, readaptação ou recriação de 
determinados discursos em tempos de crise.  

Lyra Tavares partiu do princípio de que o papel dos militares foi importante justamente 
por que a instituição militar aglutina características fundamentais a uma nação tais como o 
culto ao civismo, a disciplina, o espírito de coletividade e a devoção ao serviço da pátria. 
Logo, o Exército teve um papel chave na construção do destino do Brasil e tem como missão 
histórica restabelecer ou arregimentar a continuidade da sociedade civil. Sua argumentação 
levanta a hipótese de que o caso do Brasil seja único na história, em relação ao papel do 
Exército na construção da nacionalidade. O quartel surge como poderoso fator de 
miscigenação da sociedade e reflete uma coesão espiritual e física que supostamente 
deveria corresponder à nação.  

Para o autor, a construção da nacionalidade começou ainda no tempo do Brasil 
colônia e progrediu ao longo de quatro séculos com o apoio inexorável da instituição 
armada. Destaca assim o papel do quartel como internalizador das características nacionais, 
da formação cívica do povo e, a bem dizer, da “aglutinação das raças formadoras da 
nacionalidade”.8 Retoma Guararapes como marco importante da nacionalidade, na esteira 
tradicional dos historiadores do século XIX e inicio do século XX. Funda-se a “nação em 
armas”, conceito relacionado ao Brasil, já que os próprios cidadãos eram o exército; desta 

                                                 
4
 TAVARES, Aurélio de Lyra op. cit. P. 13. 

5
 SMITH, Anthony D. O Nacionalismo e os historiadores. IN BALAKRISHNAN, Gopal (org). Um mapa da 

Questão Nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 200. p. 187. 
6
 CALHOUN, Craig. O Nacionalismo importa. IN PAMPLONA, Marco A., DOYLE, Don H (org). Nacionalismo 

no Novo Mundo. São Paulo: Record, 2008.  p. 49. 
7
 BREUILLY, John. op cit. p 176. 

8
 TAVARES, Aurélio de Lyra. op. cit. p. 15. 
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forma, o Exército teria um caráter eminentemente popular, já que fez a independência, 
aboliu a escravatura e inaugurou a república.9  

Até aqui Lyra Tavares utilizou interessantes argumentos e apoiou suas idéias em 
fatos históricos ou análises cuja influencia pode ser percebida. É o caso, por exemplo, de 
sua análise em relação ao conflito holandês no nordeste brasileiro no século XVII. A batalha 
de Guararapes surge como “mito fundacional” não apenas de uma consciência nacional em 
relação ao Brasil, mas também como marco da união das raças em defesa da nação 
brasileira. Guararapes e a guerra contra os holandeses significa a junção do negro e do 
índio com o branco por um ideal: a defesa do território contra a ameaça externa. É neste 
momento crucial que surge o heroísmo e o valor combativo do homem brasileiro.10 O evento 
histórico constitui uma das mais nobres tradições da nação brasileira e tem um importante 
papel na construção da nacionalidade. Lyra Tavares enxerga ainda, neste período, o 
nascimento do caráter democrático da instituição militar brasileira, seu caráter 
eminentemente popular e o próprio sentido democrático da nacionalidade brasileira: “A 
nacionalidade brasileira já nascera na luta contra os holandeses”, afirmaria o general.11 

A questão em torno de Guararapes é importante, pois permeia toda a obra. Lyra 
Tavares procura construir uma narrativa linear e histórica, tendo como ponto de partida e 
referencia o período colonial. O Exército surge como “o único elemento de aglutinação e de 
entrosamento das diversas raças formadoras do país” neste período. Sendo os militares o 
braço armado do estado, detentores do monopólio da violência, é curioso pensar nas 
origens de tais concepções no contexto histórico. Tal inquietação deriva ainda da constante 
participação dos militares na história política do Brasil, desde a Proclamação da República, 
pelo menos. A construção interpretativa de Lyra Tavares remonta a uma tradição de 
militares intelectuais, muito característica em nosso país. Tais militares freqüentemente 
envolveram-se na produção de obras que não só contemplaram a história de sua própria 
instituição, mas também a história do Brasil e a fatos relacionados à economia e sociedade 
do país.12  

É a partir de 1890 que os militares buscam construir a história de sua instituição, 
através do gênero da história militar.13 A emergência deste tipo de história tem bastante 
ligação com o crescimento e o fortalecimento institucional do Exército possibilitado pelos 
primeiros anos da República.14 Esse gênero da história teve seu apogeu no início do século 
XX e, muitas vezes, as análises efetuadas pelos escritores militares não ficaram restritas ao 
caráter sine qua non de batalhas e expedições de natureza militar. Aspectos românticos e 
patrióticos deste gênero foram exaltados, colaborando para a criação ou o reaparecimento 
de tradições militares.  
 Em 1911 é publicado por Leopoldo de Freitas, ex-aluno da Escola Militar da Praia 
Vermelha, a obra “História Militar do Brasil – Esboço”. Nela, Freitas faz uma análise dos 
conflitos em território brasileiro, desde a guerra contra os holandeses, até os conflitos 

                                                 
9
  Ibid. p. 16. 

10
 Ibid. p 25. 

11
 Ibid. p. 26. 

12
 Não apenas Aurélio de Lyra Tavares teve ampla produção intelectual, mas também outros militares como 

João Batista Magalhães, Tasso Fragoso, Tristão de Alencar Araripe, Francisco de Paula Cidade e Bertholdo 
Klinger.  
13

 CASTRO, Celso. IZECKSOHN, Vitor. KRAAY, Hendrik (org). Nova História Militar Brasileira. Rio de 
Janeiro: FGV, 2004. p. 13.  
14

 Pode-se afirmar que a proclamação da República resultou em uma maior integração dos militares à vida 
política do país. O governo, encabeçado por Deodoro da Fonseca, levou dez oficiais ao cargo de Governador 
de estado e muitos militares foram eleitos para o Parlamento. Foi nesse cenário, no primeiro momento da 
República, que os militares possuíam o poder político em mãos. Por consequência, eles puderam resolver 
parte das queixas derivadas de seus quadros em relação aos problemas da Instituição. Em 19 de dezembro de 
1889, uma reorganização dos efetivos foi decretada abrindo espaço para novas promoções e reformas. Antes 
do final do mês, um aumento generalizado do soldo foi decretado, favorecendo a classe militar e indo ao 
encontro às reivindicações do período pré - República. Para a Constituinte foram eleitos 40 militares, a maior 
parte deles jovens oficiais que haviam participado calorosamente do processo de deposição da Monarquia.  
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externos no século XIX, culminando com a Guerra do Paraguai. Freitas se baseia na obra 
de Francisco Adolfo de Varnhagen “História das Lutas contra os Holandeses no Brasil desde 
1624 a 1654” e também de Robert Southey “História do Brasil” para iniciar sua narrativa 
sobre o conflito. Aponta que Guararapes é o “lugar mais memorável na história militar do 
Brasil”, construindo uma narrativa bastante factual do conflito.15 Embora Freitas não se 
dedique a narrativa de feitos heroicos ou ufanistas, sua obra toma importancia dentro do 
contexto de emergencia do genero da história militar. A primeira e única obra do gênero 
havia sido escrita em 1762, por José de Mirales. Até então, as narrativas sobre batalhas 
eram restritas a memórias pessoais dos militares envolvidos. Gustavo Barroso também 
observou a necessidade de se rever a obra de Mirales, ampliando seu marco histórico e 
narrativa.16 Ao final de sua obra, Freitas colabora com o esboço inicial de um projeto 
biográfico de uma série de personagens militares que foram representativos na história 
nacional. Inicia, de modo tímido, a figuração destes homens como heroís nacionais e 
identitários da própria instituição militar.   

Dando prosseguimento a este tipo de análise, em 1921 é publicada a primeira edição 
do livro História Militar do capitão Genserico de Vasconcelos. Sua obra nasce de uma série 
de conferencias que prepara para a Escola de Estado Maior e Aperfeiçoamento, nesse ano. 
Surge da necessidade de se ampliar os conhecimentos sobre a história do Exército, mas 
também como forma de propagação desta história dentro da própria caserna, na medida em 
que o oficial está envolvido com a formação de oficiais do Estado Maior. Vasconcelos foi o 
oficial de ligação entre a Missão Militar Francesa e o Estado Maior brasileiro durante este 
período. As conferencias, das quais resultaram sua obra, são específicas sobre a campanha 
de 1851-1852, mas o livro traz um prólogo intitulado “da influencia do fator militar na 
organização da nacionalidade” que serve também como subtítulo da obra.17 

Neste prólogo, Vasconcelos constrói uma narrativa de forma linear, desde o 
descobrimento do Brasil até a proclamação da República. Ao chegar ao período das guerras 
holandesas, não deixa de reafirmar o discurso da fusão das três raças e de sua união na luta 
contra o estrangeiro, para manter a unidade do território intacta: “Consagram a raça 
conquistadora e as sub-raças que haviam surgido das ligações dos primitivos povoadores: o 
branco, o índio e o negro”, afirma Vasconcelos.18 Parece aqui trazer para as narrativas 
militares uma continuidade interpretativa que seguirá na elaboração discursiva de militares já 
na década de 60. Lyra Tavares, em obra de memórias, assinalou como foi influenciado pela 
obra de Vasconcelos.19 

É interessante perceber como certos elementos da construção historiográfica do 
século XIX são preferidos a outros, como por exemplo, o discurso da fusão das três raças e 
as guerras holandesas como marco simbólico da nacionalidade brasileira. Por outro lado, as 
teses monarquistas apregoadas por Von Martius e Varnhagen – citados continuamente pela 
maioria dos autores - são abandonadas em prol da mistificação e veneração dos 
movimentos independentistas e republicanos de 1789 e de 1817. Tanto no prólogo de 

                                                 
15

 FREITAS, Leopoldo. História Militar do Brasil - Esboço. São Paulo. Livraria Magalhães, 1911.  p. 45. 
16

 No prefácio de sua obra, Barroso anuncia com surpresa o fato de a única obra sobre história militar é a de 
Mirales, publicada em 1762. José Mirales era tenente coronel do Exército português e pertencia a um dos 
regimentos da guarnição da cidade de Salvador. Sua obra apresenta a história militar do Brasil de 1549, com a 
chegada de Tomé de Souza, até o início do século XVIII. Estas informações constam na obra de Leopoldo de 
Freitas.  
17

 VASCONCELOS, Genserico. História Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Militar, 1921. 
18

 VASCONCELOS, Genserico. op. cit.  p. 17.  
19

 Na obra de Francisco Paula Cidade “Três séculos de literatura militar” o autor fez uma resenha bastante 
crítica da obra de Genserico de Vasconcelos. Cidade afirma que houve grande polêmica pela acusação de que 
o texto teria trechos copiados da obra do coronel argentino Juan Beverina, intitulada “A Argentina Militar e 
Naval”, especificamente trechos sobre a campanha militar de 1852 -1853. Cidade também crítica Vasconcelos 
por cometer alguns erros históricos em relação a datas, principalmente, acusando o autor de desconhecimento 
da própria história do país. In CIDADE, Francisco de Paula. Síntese de três séculos de literatura Militar 
Brasileira. Rio de Janeiro: BIBLIEX, 1953. p. 416 a 442.   
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Vasconcelos como na obra de Tavares tais elementos são encontrados e apontados como 
parte importante dos processos de independência.  Nesse sentido, Lyra Tavares apontou a 
Revolução de 1817 como um movimento nacionalista essencialmente brasileiro.20 

Vasconcelos também ajuda a compor o discurso escrito anos mais tarde por Lyra 
Tavares em relação ao sentido popular das ações dos militares e do exército como 
instituição restauradora da ordem civil. Para o autor “o Exército sempre esteve ao lado do 
povo e das idéias liberais” além de consolidar o regime republicano. A sentença de 
Vasconcelos é clara ao afirmar que “a ordem civil esta estabelecida. A república é a forma 
definitiva do nosso governo”. 21 Em sua conclusão, o autor se refere ainda ao Exército como 
elemento de nacionalização da população além de ser a força que mantém o Brasil uno e 
indivisível. Lyra Tavares vai um pouco mais além nessa afirmação ao entender que “era já o 
quartel, antes mesmo de constituir-se o Brasil em nação independente, a grande e única 
escola de formação cívica do cidadão e, para o homem do povo a bem dizer, a única 
instituição brasileira capaz de transformá-lo em cidadão brasileiro”.22 Na esteira de 
Vasconcelos, Tavares completa em seguida que a coesão nacional foi mantida graças ao 
poder aglutinador do Exército espalhado por todo o território nacional e imbuído do espírito 
nacional, construtor e garantidor da unidade nacional, sistema eminentemente popular.23 A 
obra de Vasconcelos ganhou amplitude e uma segunda edição foi publicada em 1941.  

Outro autor que merece destaque dentro desta questão é Gustavo Barroso. O autor 
passa, a partir de 1911, a se dedicar ao estudo dos principais vultos militares, publicando 
artigos no Jornal do Comércio e efetuando conferencias no Clube Militar. Suas biografias, 
publicadas, já a partir de 1932, elevam os personagens históricos, que passam agora ao 
status de heróis nacionais. Através de uma linguagem floreada e épica, Barroso ressalta os 
feitos militares, sempre em tom ufanista e elogioso. Esta é uma tentativa de produzir “uma 
história capaz de sensibilizar, de despertar sentimentos, de enaltecer o patriotismo”.24 Em 
1935, Barroso publica sua primeira edição da obra “História Militar do Brasil” onde identifica 
o surgimento da nação com a chegada de D. João VI ao Brasil e conseqüente 
independência.25 Sua narrativa inicia já na guerra contra Artigas. Os conflitos do Brasil 
colônia não o interessam, pois busca a tradição militar no Brasil após a chegada da família 
real, a partir da guerra contra Artigas. Ou seja, após a fundação da nação. Para Barroso “a 
verdadeira história militar do Brasil começa com a Nação e a nação surge no dia em que a 
coroa da metrópole vem para o continente americano”.26 A independência do Brasil foi para 
Barroso “corolário por assim dizer jurídico da nossa anterior elevação a reino”.27 

A Barroso também não escapou a idéia de que o Exército seria um dos principais 
pilares de sustentação da nacionalidade.  Para o autor, o Brasil tinha uma origem e 
conseqüente formação tumultuada e o Exército, neste contexto, surge como “uma ordem 
permanente, representa uma muralha de sustentamento de uma garantia dos princípios 
vitais que asseguram a continuidade da vida nacional”.28 Nesse sentido, a função do 
Exército em um país como o nosso não escapou também aos próprios militares. É o caso, 
por exemplo, da afirmação contundente de que o Exército é a única “força verdadeiramente 
organizada no seio de uma tumultuosa massa efervescente” e, continuando, conclui que 
esta força deve, às vezes, exceder o seu papel de defesa externa para tornar-se um agente 

                                                 
20

 TAVARES, Aurélio de Lyra. op. cit. p. 68. 
21

 VASCONCELOS, Genserico. op. cit.  p. 30.  
22

 TAVARES, Aurélio de Lyra. op. cit. p. 62. 
23

 TAVARES, Aurélio de Lyra. op. cit. p. 77. 
24

 CERQUEIRA, Erika Morais. Entre batalhas e heróis: uma análise dos estudos históricos de Gustavo 
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de transformação política e estabilização social.29 Esta idéia, propagada pelos redatores da 
revista A Defesa Nacional é também encontrada em Lyra Tavares, muitas décadas depois.  

Para Tavares, a força militar foi imprescindível para a construção da própria nação 
civil desde o período colonial, conseqüência das atribuições comuns ao mundo civil que 
eram de responsabilidade da força militar. Para o autor, é a nação que convoca a instituição 
militar para resolver problemas da instituição civil. É essa chamada que muitos atribuem 
como sendo o “interferimento” do Exército em assuntos que não são seus.30 Para o autor, 
são falsos aqueles observadores que não compreendem que no Brasil a democracia já esta 
assentada, inclusive, em comparação com as nações latino-americanas, e o Exército é posto 
em seu verdadeiro papel constitucional. Segundo Lyra Tavares, o exército ainda hoje se 
debate nesta questão e é necessário aprimorá-lo para que se contenha dentro das missões 
a que lhe destina a constituição. Por aprimoramento, certamente ele se refere a constante 
atualização, educação e especialização dos oficiais dentro de suas atribuições militares. 

O discurso de igualdade racial ou democracia racial representado pelo Exército 
encontrou eco também e, principalmente, no mundo civil. Em 7 de setembro de 1941 o 
desembargador José de Mesquita fala aos soldados do 16º Batalhão de Caçadores, da 
cidade de Cuiabá. Seu discurso foi reproduzido, no mesmo ano, pela Biblioteca Militar e 
publicado na coleção referente ao ano de 1941. O desembargador proclama a união entre 
civis e militares. Seu objetivo é divulgar que o Exército “é e sempre foi um poderoso e 
eficiente fator de brasilidade”.31 Por “fator de brasilidade” o autor refere-se ao sentimento 
nacionalista ou mais especificamente, a fixação de tal sentimento. Ou seja, os militares 
figuram como “o mais eficaz elemento daquilo que denominarei fixação do sentimento 
nacionalista”. 32 O Exército torna-se assim o elo sagrado que une e identifica todos os 
brasileiros. 

O mito da democracia racial também não foi esquecido pelo desembargador: a 
caserna serve como aglutinadora das raças no Brasil. Logo, os militares figuram como 
elemento de “brasilidade a serviço da igualdade das raças”.33 Não é estranho que um civil 
tenha tanto interesse em divulgar as virtudes da instituição militar e mesmo em criar uma 
elaboração discursiva em torno destes elementos. Vimos como Gustavo Barroso enalteceu 
as tradições militares, com o objetivo de sensibilizar os brasileiros em relação ao seu 
patriotismo. De fato, os militares aspiravam a aproximação entre o mundo da caserna e o 
mundo civil e a tentavam, efetivamente, de diversas formas. Os redatores da revista A 
Defesa Nacional distribuíam, gratuitamente, seus exemplares mensais a figuras publicas do 
meio civil, como Assis Chateaubriand, Pandiá Calógeras, Everardo Backheuser, Miguel 
Calmon, Oliveira Vianna e Barbosa Lima Sobrinho.  Para os redatores, esta ação significava 
saltar “os muros do meio militar, derramando-se aos quatro ventos à divulgação em larga 
escala” do pensamento dos militares. A ideia era exteriorizar o pensamento militar cada vez 
mais, já que era urgente que a nação conhecesse o Exército que tinha e que deveria ter.34 
Tal ligação será observada também a partir da década de 1950, com a fundação da Escola 
Superior de Guerra e a permanente aproximação entre civis e militares, através de cursos 
específicos ofertados a civis.  
 O discurso da fusão racial tem suas raízes identificadas nas obras de Karl Friedrich 
Phillip Von Martius e Francisco Adolfo de Varnhagen. Tanto Von Martius como Varnhagen 
desenvolveram a idéia de que a sociedade brasileira se desenvolveu como resultado da 
                                                 
29
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fusão das três raças: o branco, o índio e o negro. Para Varnhagen o momento histórico 
decisivo dessa fusão foi a expulsão dos holandeses em Pernambuco, quando as três raças 
se uniram com o objetivo de expulsar o estrangeiro. Maria Ligia Coelho Prado demonstra 
como essa idéia ganhou adeptos, inclusive nos manuais escolares de história do Brasil, 
produzidos no início do século XX. A idéia ganhou tal força que inspirou uma gama variada 
de discursos, inclusive a tese da democracia racial de Gilberto Freyre. 35 

Freyre não deixou de exaltar as especificidades do caso brasileiro e a relação entre 
negros e brancos principalmente. Também é interessante notar como Freyre se aproximou 
dos militares brasileiros e como contribuiu para a consolidação das teses elaboradas por 
Lyra Tavares, em sua obra publicada em 1965. 

Em 30 de novembro de 1948, o sociólogo Gilberto Freyre palestra aos militares na 
Escola do Estado Maior do Exército a convite do gen. Tristão de Alencar Araripe.36 O tema 
de sua palestra é Nação e Exército e em março de 1949 ela veio a ser publicada afim de que 
atingisse ao grande público. Nela, Freyre inicia advertindo para o maior perigo que as 
nações devem se proteger atualmente: o militarismo de suas forças armadas. Tal militarismo 
derivaria não só do aparato tecnológico disponível aos militares e que, como conseqüência, 
aumentaria seu poder, mas também do sentimento de superioridade que possa existir entre 
os próprios militares em relação ao mundo civil. Mas, por outro lado, Freyre percebe – ou 
repete – ao longo de toda sua argumentação a máxima de que no Brasil a única força 
organizada é o Exército numa massa desorganizada da nação. Seguindo a lógica da própria 
formação do Brasil e sua origem lusitana, Freyre entende que no Brasil “o Exército tem-se, 
quase sempre, mantido, entre nós, força de coordenação de contrários”.37  

Como coordenador esse Exército não se impõe com violência, mas sim de forma 
pacífica, sempre observando as tradições, aspirações e necessidades do Brasil e não 
tentando impor-se de forma única perante a nação. Ou seja, os militares no papel de 
coordenadores de opostos, não buscam apoiar esse ou aquele grupo político, essa ou 
aquela idéia ou se impor como instituição única frente aos desígnios do Brasil, mas sim 
trabalhando pelas aspirações e necessidades do Brasil. Para Freyre “o exército é hoje, no 
Brasil, força organizada no meio da muita desorganização que nos perturba e aflige”;38 
desorganização essa de natureza civil, religiosa e cultural, justificada pela resignação do 
povo, que se apóia passivamente na organização da instituição militar.  

Freyre aponta que uma nação desorganizada possui um povo socialmente enfermo 
que se desliga de suas responsabilidades e a toma como sendo responsabilidade da 
organização militar. Logo, é necessário, organizar a nação e a organização militar pode 
servir, nesse sentido, de espelho para as transformações na sociedade. No entanto, mesmo 
com a organização da sociedade, o Exército não deixa de lado seu papel de coordenador. 
Freyre admite a dificuldade em se organizar uma nação tão diversa e cheia de 
antagonismos, cujo único fator de homogeneização foi a miscigenação. Embora seja um 
país de diversidade, as transições e mudanças no corpo social e político tem sido feitas 
                                                 
35

 PRADO, Maria Ligia Coelho. Emblemas de Brasil en La historiografia Del siglo XIX: monarquia, unidad 
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sempre com pacifismo, como a independência, a abolição, a república, o reconhecimento 
do direito dos operários e o direito trabalhista.39  

Dentro da lógica de análise freyriana tampouco é a questão da cor de pele que 
acentua os problemas do Brasil, visto que “o Brasil é fraternalmente mestiço” e onde o 
escuro da pele não tem impedido que homens alcancem altos postos da hierarquia civil ou 
militar.40 Possivelmente aqui, Lyra Tavares encontrou a legitimação acadêmica da sua idéia 
de que o Exército é uma instituição tradicionalmente democrática e aglutinadora das raças 
no Brasil. Freyre dá continuidade assim a idéia principal exposta em seu livro “Casa Grande 
e Senzala”, publicado em 1933: o Brasil possui a singularidade de ser uma sociedade 
miscigenada, onde existe a harmonia dos contrários. 

É necessário levar em conta o impacto que um discurso como este, de Gilberto 
Freyre, elaborado especialmente para as forças armadas, possa ter tido no interior do 
Exército. Ao propagar e anunciar os ideais de que o Exército é a única instituição organizada 
na nação brasileira, de que opera como o coordenador de opostos dentro da sociedade e 
em prol da nação e que, assim como a própria sociedade brasileira, é mestiço e igualitário, 
os militares encontram a comprovação acadêmica e cientifica de que sua instituição é aquilo 
que os redatores de A Defesa Nacional já propagavam em 1913 e cujo pensamento era uma 
espécie de “senso comum” entre os militares. Não é exagero lembrar que, para os 
idealizadores dessa revista, o Exército era a única força organizada no interior de uma 
nação conturbada e que este mesmo exército deveria estar preparado para atuar não só na 
defesa externa do país, mas, num primeiro momento, na defesa interna dos interesses da 
Nação; contra as perturbações internas que tumultuam a sociedade e necessitam de um 
braço forte para o seu controle. Além destes deveres, o Exército teria uma função educativa 
e organizadora a exercer na sociedade brasileira.  Esta função deriva principalmente dos 
seus princípios morais elevados – a disciplina, o senso de dever e o patriotismo, 
considerados sentimentos nobres e heróicos – que deveriam influenciar forçosamente o 
desenvolvimento da sociedade e dos indivíduos que a compõem.41 Esta elaboração 
interpretativa sobre o papel do exército na sociedade brasileira e de seu próprio ethos  
institucional, permeou não só as páginas da revista A Defesa Nacional, como também 
discursos de outros setores da sociedade civil.  

Não custa lembrar o papel decisivo de Olavo Bilac, por exemplo, na afirmação das 
qualidades patrióticas do quartel, além da sua capacidade educacional. Bilac acreditava na 
desorganização nacional e no importante papel a ser desenvolvido pela educação e pelo 
serviço militar obrigatório, assim como outros intelectuais do nascente cenário de discussão 
sobre a nacionalidade brasileira iniciado com o advento da República.42 Raul Pompéia é 
visto como o primeiro republicano a formular a ideia de que o Exército se identificava com o 
povo e, consequentemente, com a Nação. Para ele, o Exército era o “povo em armas” e não 
poderia arbitrar contra o próprio povo. Os militares eram, acima de tudo, a única classe 

                                                 
39
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organizada do país e o fato de terem proclamado a República indicava, antes de tudo, 
uma honra para o Exército e um bem para a Nação.43 

Olavo Bilac, Manuel Bonfim, Alberto Torres, Álvaro Bomilcar e Pandiá Calógeras 
foram alguns dos intelectuais que pensaram o Brasil em seus escritos e adicionaram novo 
tom às discussões sobre nacionalidade nos primeiros anos do século XX. Em todos eles é 
possível encontrar elementos que relacionem o seu discurso ao papel dos militares na 
construção da Nação. Logo, a construção discursiva de Lyra Tavares em torno do papel do 
Exército na construção da nacionalidade e de sua intrínseca ligação com a sociedade sofreu 
influencias de um discurso amplamente elaborado, tanto por intelectuais civis quanto por 
militares, desde o início do século XX. A raiz de tal discurso se liga ainda a construção da 
história nacional por escritores do século XIX, como Varnhagen e Von Martius. 

A formação deste discurso relacionado em torno de três pontos, isto é, o Exército 
como única entidade organizada da nação, a sua permanente contribuição à nacionalidade 
brasileira e a sua propensão a democracia racial pode ser entendido também pela 
necessidade da própria instituição em construir uma imagem positiva de si.  A imagem 
negativa do Exército e da caserna havia sido cultivada durante décadas pela Instituição e a 
sociedade a observava com desconfiança. A maior parte dos problemas desenvolveram-se 
durante o século XIX e seus ecos se faziam presentes ainda no início do século XX. Durante 
todo o período do Império, o Exército abrigou em suas fileiras, vadios, criminosos, 
analfabetos e condenados pela justiça. A dificuldade de recrutar em qualquer nível social 
fazia com que o Exército apelasse para a “caçada humana”. As juntas de alistamento 
percorriam as cidades e literalmente caçavam os homens para servir na instituição militar.44 
Este tipo de ação manchava terrivelmente a imagem do Exército e da caserna como locais 
de degradação moral, violência física e emasculação. Além disso, o Exército, durante boa 
parte do século XIX, tinha outras funções que não a defesa do território, que se confundiam 
com as suas próprias atribuições: a maioria das prisões estava sob a guarda de soldados do 
Exército (como a colônia penal de Fernando de Noronha), o que lhe confiava uma função 
carcerária; os meninos pobres e crianças abandonadas eram encaminhados para as 
Escolas de Aprendizes do Exército e tornavam a instituição militar a maior responsável pelos 
menores infratores; os frequentes pedidos de soldados para a caça de escravos eram 
funções que descaracterizavam a instituição e a tornava antipática, senão repulsiva à 
sociedade brasileira. 

As primeiras mudanças na imagem do Exército começam a se efetuar após a Guerra 
do Paraguai. Em primeiro lugar, os oficiais se negaram a continuar na lide de procurar 
escravos fugitivos, levando a discussão do abolicionismo para a caserna. Em consequência 
do episódio de 1889, o Exército também se desincumbiu da função carcerária e, até 1900, 
as prisões já estavam sob responsabilidade das províncias e estados. Por fim, as escolas de 
aprendizes foram fechadas até 1901, quando o Exército passou a financiar as escolas 
militares para preparar meninos com melhor base educacional e econômica para as suas 
fileiras.45 Todas estas reformas faziam parte do seu projeto modernizador e da necessidade 
de melhorar a imagem da Instituição perante a sociedade. Para Beattie “As ambições 
modernizadoras do Exército e seu desejo de melhorar a imagem do serviço militar eram 
incoerentes com o dever de ser a maior instituição brasileira para menores infratores, de 
policiamento e administração de prisões civis”.46 A luta continuou, inclusive com a proibição 
dos castigos físicos, feita em 1899, por ocasião da substituição do Código Penal Militar.  
Portanto, a afirmação e reafirmação de um discurso de caráter positivo ia de encontro 
também a necessidade de se transformar a imagem da instituição perante a população.  

                                                 
43
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Mas talvez a grande novidade da obra de Lyra Tavares seja a construção em torno 
da ideia de que o Exército é uma instituição naturalmente democrática e de sua justificação 
ao movimento de março de 64. É no último capítulo da obra Exército e Nação onde estas 
ideias se apresentam mais claramente.  

A evolução política particular do Brasil é a responsável por impor ao Exército 
responsabilidades que transcendem seu papel dentro da sociedade e a instituição torna-se 
garantidora da vida democrática do país, graças ao seu poder. No entanto, tal 
responsabilidade jamais levou os militares a excederem o poder da autoridade civil. O 
imperativo de manter a ordem e a lei em momentos de crise, onde a sociedade encontra-se 
em desordem, se confunde “com o próprio dever maior de defesa da Pátria”.47 Ressalta que, 
no Brasil, os militares jamais deram apoio a tradicional figura do caudilho e jamais 
intervieram ao lado de interesses que não fossem os da pátria e de seu povo. Segundo Lyra 
Tavares 

Porque Pátria e povo são entidades que não podem ser compreendidas, pelo 
soldado brasileiro, nas suas partes integrantes, nas suas divisões internas, 
nas suas forças componentes, senão como um todo, colocado, pela Lei, 
acima das contingências ocasionais de grupos, classes ou de regiões.48  
 

Portanto, para o general, a intervenção eventual do Exército é fator preponderante 
para assegurar a democracia no Brasil. No entanto, admite que tal intervenção não é normal, 
mas é justificada em um país onde a democracia não está amadurecida completamente, 
conseqüência da própria formação e evolução do Brasil. Reafirma, de forma contundente, 
que tais intervenções tendem a diminuir, à medida em que a autoridade civil fortalece o seu 
poder e a democracia se consolida.  

De acordo com o autor o movimento “revolucionário” de 31 de março ocorreu para o 
bem do Brasil e com o apoio geral do povo, para a preservação da democracia perante o 
mal comunista e diante do avanço da guerra revolucionária. A instituição armada tende a 
socorrer e defender não só a democracia, mas também a pátria, sempre que se encontra a 
perigo “por chamamento do povo, e juntamente com o povo”.49 Lyra Tavares conclui que a 
unidade espiritual do Exército se fortaleceu diante do cumprimento de sua eterna missão de 
defender os destinos da pátria. Desse modo, se encerra mais um capítulo da permanente 
necessidade de reafirmação de certos princípios caros aos militares brasileiros.  

Como conclusão, podemos apontar a continuidade de certo discurso relacionado ao 
papel dos militares frente a nação brasileira e a própria nacionalidade.  Tal discurso possui 
tanto elementos tirados da historiografia brasileira do século XIX como elaborações mais 
recentes, derivadas de concepções já elaboradas. É o caso, por exemplo, da essência 
democrática do Exército brasileiro clamada por Lyra Tavares. Certamente esta conclusão 
advém de uma reformulação do discurso freyriano de democracia social e racial, nem tão 
novo assim, embora tenha causado forte impacto na sociologia do período. É importante 
assinalar como foram elementos civis e militares que construíram o discurso, tão alardeado 
por Lyra Tavares, de organização do Exército frente uma nação desorganizada e 
tumultuada.  

É preciso atentar ainda para como elementos deste discurso encontram ressonância 
ainda hoje. Em verdade, tornaram-se fortemente consolidados como discurso oficial da 
própria instituição. Na ordem do dia para as Forças Terrestres expedida em 19 de abril de 
2011, em comemoração ao Dia do Exército, o general de Exército Enzo Martins Peri, 
Comandante do Exército reafirmou a participação ativa da instituição na “formação da 
nacionalidade brasileira” além de identificar o surgimento do Exército Brasileiro na batalha 
de Guararapes, onde a instituição se funde com o “sopro inspirador do sentimento de 
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pátria”.50 Ou seja, onde Exército e nação se unem. Diante disso, é possível compreender a 
força para a consolidação de tal discurso, a escolha de 19 de abril como Dia do Exército. 
Esta é a data da primeira batalha de Guararapes.  

O general Lyra Tavares, ao escrever a sua obra, certamente não previu que o “povo” 
– aquela entidade que clama e referenda pela intervenção, de acordo com sua própria 
interpretação – não compreenderia o significado da intervenção de março de 1964. As 
subseqüentes crises nos anos vindouros e a culminância desse processo no 
pronunciamento do deputado Marcio Moreira Alves, em setembro de 1968, levaram Lyra 
Tavares, então Ministro do Exército, a proclamar que “Nós estamos agora perdendo 
condições, e reconhecemos isso, (...) perdendo condições de manter a ordem neste país. 
(...) Não parece, além disso - opinião pessoal minha-, que haja, dentro da Constituição, a 
harmonia de poderes para salvar a nação”.51 Com essas palavras, o general Lyra Tavares 
referenda seu voto a favor do Ato Institucional n° 5, baixado em dezembro de 1968.  É 
possível que nesse momento Lyra Tavares tenha compreendido a insuficiência de seu 
discurso tão linearmente construído em “Exército e Nação”. Após fazer parte da junta militar 
que governou o país por 60 dias no início de 1969, Lyra Tavares foi enviado a França como 
embaixador. Ao retornar, não concedia entrevistas quando se tratavam de temas políticos e 
tinha particular aversão em falar sobre o AI5.  
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